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COMISSÃO CENTRAL DO PROGRAMA DE 

GESTÃO E DESEMPENHO (CCPGD) 

 

 

TELETRABALHO  

NO EXTERIOR 

 
 
1. Dados do Agente Público 

Nome completo: 

Matrícula SIAPE: Cargo: 

Unidade de Exercício: 

País de Residência no Exterior:   

Cidade de Residência no Exterior: 

 
2. Requerimento 

Venho requerer Teletrabalho no exterior: 

( )  No interesse da administração. 

Justificativa: _________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________ 

   (     ) afastamento para estudo no exterior previsto no art. 95 da Lei nº 8.112, de 1990, quando a participação no 

curso puder ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo.  

   (     ) exercício provisório de que trata o § 2º do art. 84 da Lei nº 8.112, de 1990.  

   (    )  acompanhamento de cônjuge afastado nos termos do disposto nos arts. 95 e 96 da Lei nº 8.112, de 1990.  

   (    ) remoção de que trata a alínea "b" do inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei nº 8.112, de 1990, quando 

o tratamento médico necessite ser feito no exterior. 

   (    ) licença para acompanhamento de cônjuge que não seja servidor público deslocado para trabalho no exterior, 

nos termos do disposto no caput do art. 84 da Lei nº 8.112, de 1990.  

 

Informar o número do processo administrativo com o requerimento de afastamento, exercício provisório, 

acompanhamento de cônjuge ou remoção: ________________________________________________________ 
 
 

3. Declaração 

(    ) Estou ciente que a autorização para teletrabalho no exterior poderá ser revogada por razões técnicas ou de 

conveniência e oportunidade, por meio de decisão fundamentada. 

(    ) Estou ciente que em caso de revogação do teletrabalho no exterior por razões técnicas ou de conveniência e 

oportunidade, será concedido prazo de 2 (dois) meses para o participante retornar às atividades presenciais ou ao 

teletrabalho no território nacional, conforme os termos da revogação da autorização de teletrabalho. 

(     )  Estou ciente que o participante do PGD manterá a execução das atividades estabelecidas em seu plano de 

trabalho até o retorno efetivo à atividade presencial. 



(     )  Estou ciente que é de responsabilidade do participante observar as diferenças de fuso horário do país em que 

pretende residir para fins de atendimento da jornada de trabalho fixada no plano de trabalho do setor. 

(     )  Estou ciente que o prazo de teletrabalho no exterior terá duração do fato que o justifica. 
 
 

 

 

 

  de _______de . 

                                 (Local e data) 

 

 

________________________________________________ 

                                                                              Assinatura do servidor 

 

________________________________________________ 

                      Assinatura da Chefia imediata 

 


